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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 196/2011
RELATÓRIO

De autoria do Chefe do Executivo, o projeto tem como objetivo promover as seguintes medidas:

a) alterar o art. 8º da Lei Municipal 10.388/2007, passando o Conselho Municipal de Cultura de Paz – Compaz – a ser vinculado à Secretaria Municipal de Defesa Social;

b) autorizar o Executivo a transferir quantia de até R$ 33.000,00 para a organização não-governamental Londrina Pazeando.

É o relatório.

    PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

        AO PROJETO DE LEI Nº 196/2011

As providências contidas no projeto consistem em:

a) alterar o artigo 8º da Lei 10.388/2007, passando o Compaz a ser vinculado à Secretaria Municipal de Defesa Social, ao passo que atualmente é vinculado ao Gabinete do Prefeito;

b) permitir repasse de até R$ 33.000,00 à organização não-governamental “Londrina Pazeando”.

1. No que se refere a vincular o Compaz à Secretaria Municipal de Defesa Social, deve-se entender que essa providência se deva a razões de maior afinidade entre a secretaria e o assunto. Esse, portanto, deve ser o critério a nortear a discussão.

2. Outra medida contida no projeto está na autorização para que seja transferida a quantia de até R$ 33.000,00 para a Oscip Londrina Pazeando. 

Como se vê da proposta, essa transferência, que se dará nos limites das possibilidades orçamentárias, será a a título de contribuição,  com a finalidade específica de dar atendimento a despesas as quais não corresponda contraprestação direta de bens e serviços. 

As oscips são entidades privadas sem fins lucrativos, integrantes do denominado Terceiro Setor, porém vocacionadas para serem colaboradoras do Estado na implementação de políticas públicas e na prestação de serviços sociais à população.

As entidades do Terceiro Setor ajustam com o Estado colaborações público-privadas, que se podem dar por meio de convênios, contratos de gestão das organizações sociais, termos de parcerias das oscips, contratos de repasse, etc.

3. Quanto à licitação, observa-se que as organizações sociais (OS) e as organizações da sociedade civil de interesse público (oscips) estão dispensadas, mesmo recebendo recursos de entidades públicas por meio de transferências voluntárias.

No entanto, elas são obrigadas a fazer escrituração contábil, destacando a fonte dos recursos, observar os princípios da Lei de Licitações quando fizerem aquisições e contratações e submeter-se ao controle do do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), atendo-se aos resultados definidos pelo repassador.

Essa é a orientação contida no acórdão 352/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, aprovado de maneira unânime pelo Pleno daquela Corte. De acordo com o voto do Conselheiro-relator Artagão de Mattos Leão, ao analisar questionamento do Ministério Público de Contas, “as "organizações sociais e demais entidades de natureza privada sem fins lucrativos não necessitam realizar prévio procedimento licitatório quando buscarem realizar seus gastos originários de órgãos ou entidades públicas".

4. Pelo exposto, somos do entendimento de que não há óbices de natureza jurídico, pelo que a questão deve ser submetida ao juízo político do Plenário.

Londrina,  25 de maio de 2011.

Paulo Anchieta da Silva

   OAB 19.285 – PR.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

     PARECER AO PROJETO DE LEI 196/2011

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, presentes seus membros, acolhe o parecer da Assessoria Jurídica e emite parecer FAVORÁVEL à proposta. Caso a proposta venha a ser aprovada, solicita seu reenvio a afim  de revisão de redação final.

SALA DAS SESSÕES, 26 de maio de 2011.

A COMISSÃO:

SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS                  JAIRO TAMURA                               IVO DE BASSI

      PRESIDENTE/RELATOR                 VICE-PRESIDENTE                       MEMBRO  
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